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RESUMO
Objetivos: Apresentar a alocação de recursos em saúde pública no Estado do Rio de 
Janeiro no período de 2015 a 2018, advindos do Fundo Nacional de Saúde, e demon-
strar a importância da compreensão da gestão dos recursos públicos em saúde. Méto-
dos: Estudo quantitativo descritivo, a partir da extração de dados do período de 2015 
a 2018 disponíveis no portal do Fundo Nacional de Saúde (FNS), bem como alguns 
instrumentos regulatórios como o Plano Plurianual (2016-2019), disponibilizados no 
Portal da Transparência do Estado. Resultados: Mediante os dados extraídos do FNS, 
constatou-se um total executado de R$22.002.986.283,17 com a saúde, sendo destes 
R$480.758.737,56 alocados na Assistência Farmacêutica e R$4.428.294.397,74 na 
Atenção Primária, equivalente a 2,18% e 20,13%, respectivamente. No cenário da 
Assistência Farmacêutica, o valor previsto para o quadriênio foi de R$621.551.730,00, 
porém executou-se R$571.802.443,20, o que correspondeu a 92%. Destaca-se que 
o programa Farmácia Popular apresentou diminuição no orçamento de R$5 milhões 
em 2015 para R$2,8 milhões em 2017. Conclusões: O estudo reforça a relevância do 
debate em torno do financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS) e a importância 
de compreender os desafios na alocação de recursos públicos em saúde, visando uma 
gestão ativa e a consolidação de um SUS universal e integral.
Palavras-chave: Financiamento em saúde; Sistema Único de Saúde; Gestão; Rio de 
Janeiro; Assistência Farmacêutica

ABSTRACT
Objectives: To present the allocation of resources in public health in the State of Rio 
de Janeiro from 2015 to 2018, originating from the National Health Fund, and de-
monstrate the importance of understanding the management of public health resources. 
Methods: A quantitative descriptive study based on data extraction from the period 
2015 to 2018 available on the National Health Fund (FNS) portal, as well as some 
regulatory instruments such as the Multiannual Plan (2016-2019), made available on 
the State Transparency Portal. Results: Based on the data extracted from the FNS, 
a total of R$22,002,986,283.17 was executed for health, with R$480,758,737.56 
allocated to Pharmaceutical Assistance and R$4,428,294,397.74 to Primary Care, 
equivalent to 2.18% and 20.13%, respectively. In the Pharmaceutical Assistance 
scenario, the amount budgeted for the quadrennium was R$621,551,730.00, but 
R$571,802,443.20 was executed, corresponding to 92%. It is noteworthy that the 
Farmácia Popular program saw a decrease in the budget from R$5 million in 2015 to 
R$2.8 million in 2017. Conclusions: The study reinforces the relevance of the debate 
surrounding the financing of the Unified Health System (SUS) and the importance of un-
derstanding the challenges in the allocation of public health resources, aiming for active 
management and the consolidation of a universal and comprehensive SUS.
Keywords: Health financing; Unified Health System; Management; Rio de Janeiro; Phar-
maceutical Assistance
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Introdução
 

A partir da Constituição Federal de 1988, a saúde 
passou a ser considerada  um direito a todo cidadão 
brasileiro.1,2 Diversos têm sido os esforços e ini-
ciativas desde a regulamentação do Sistema Único 
de Saúde (SUS), associado à promoção do acesso 
universal e gratuito das ações e serviços em saúde. 
Ressalta-se que o SUS é um sistema complexo com 
princípios como a regionalização, descentralização, 
hierarquização e participação popular, direcionado a 
atender mais de 200 milhões de indivíduos em seus 
diferentes níveis de atenção e complexidade dos ser-
viços em saúde.1,3,4 Neste contexto, reforça-se a re-
levância da pactuação entre cada nível da esfera de 
gestão (federal, estadual e municipal) no intuito de 
promover o atendimento integral das necessidades 
e demandas da população.5-7 Dentre as ações e pro-
gramas do SUS destaca-se o Programa Nacional de 
Imunizações (PNI), que desde a sua criação em 1973 
tem contribuído para a redução da morbimortali-
dade associado aos agravos infecciosos, bem como 
a erradicação da varíola e poliomielite. Mais de 20 
imunobiológicos estão contemplados no Calendário 
Nacional de Vacinação8,9 e durante a pandemia do 
coronavírus, mais de 585,6 milhões de doses foram 
aplicadas, o que contribuiu para a redução de 96,4% 
de óbitos causados pela SARS-CoV-2.10,11 Ressalta-
-se que para atingir seus objetivos, o orçamento do 
PNI tem sido ampliado progressivamente, saindo de 
R$94 milhões em 1995 para R$4,3 bilhões em 2017.12

Sobre o financiamento das ações em saúde, desta-
ca-se a Lei Complementar (LC) nº 141 de 2012, que 
estabelece os valores mínimos a serem repassados 
por cada instância anualmente, com o mínimo de 
15% e 12%, respectivamente, estabelecidos para mu-
nicípios e estados para destinarem parte de suas ar-
recadações para a saúde. Enquanto que a União deve 
destinar o mesmo valor atribuído à saúde no ano 
anterior acrescido do percentual de variação do Pro-
duto Interno Bruto (PIB).13 Adicionalmente, a partir 
da Portaria nº 204 de 2007 foi  estabelecido que a 
organização das transferências dos recursos públicos 
em saúde envolveria alguns blocos de financiamen-
to, sendo estes a Atenção Primária (Básica), Aten-
ção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 
Hospitalar, Vigilância em Saúde, Assistência Far-

macêutica, Gestão do SUS e Investimentos na Rede 
de Serviços de Saúde.14 Dessa forma, os repasses  e 
a utilização dos recursos em saúde seriam a partir 
dos chamados Fundos de Saúde e deveriam obede-
cer a cada respectivo bloco de financiamento. Em 
outras palavras, recursos públicos destinados para 
o bloco da Assistência Farmacêutica, por exemplo, 
não poderiam ser utilizados pelo bloco da Vigilân-
cia em Saúde. Contudo, a partir da Portaria nº 3.992 
de 2017, houve uma alteração passando de seis para 
apenas dois blocos, chamados de custeio das ações e 
serviços públicos de saúde e investimento na rede de 
serviços públicos de saúde, o que possibilitou ao ges-
tor uma maior flexibilização dos repasses segundo 
sua necessidade.15-17

Considerando os muitos desafios e demandas no 
cenário da saúde pública do Brasil, torna-se essen-
cial o desenvolvimento de ferramentas e estratégias 
para viabilizar a transparência, rastreabilidade e 
compreensão de gestores e, principalmente, da po-
pulação sobre a alocação dos recursos públicos em 
saúde. Neste contexto, o Fundo Nacional de Saúde 
(FNS) tem se destacado como uma importante fer-
ramenta do contexto do financiamento em saúde 
pública no Brasil, uma vez que permite a consulta 
dos repasses e pagamentos detalhados e consolida-
dos direcionados aos recursos financeiros da saúde 
executados por cada esfera de gestão.18,19 Fernandes 
e Pereira20 abordam a relevância e a confiabilidade 
deste portal, bem como a possibilidade de acompa-
nhar os saldos e transferências detalhadas entre os 
fundos.  Além do FNS, outra ferramenta é o Plano 
Plurianual (PPA)1 considerado um importante ins-
trumento de planejamento governamental de médio 
prazo, o qual contempla as metas e investimentos 
previstos para as áreas de governo de acordo com 
cada respectiva esfera de gestão.21-23 

Registra-se que ainda são poucas as publicações 
no cenário da avaliação e demonstração do panora-
ma da alocação dos recursos públicos em saúde no 
cenário nacional,24,25,26,27,28 e algumas direcionadas 
ao Estado do Rio de Janeiro e/ou municípios.29,30,31 
Em estudo sobre as condições de financiamento do 
SUS no Estado do Rio de Janeiro, Lira29 aborda o 
protagonismo dos municípios, visto que a principal 
fonte de recursos, em geral, é a receita do próprio 
município, além de demonstrar que a participação 
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do Estado, no período de 2003 a 2006, ficou abaixo 
do percentual mínimo estabelecido de 12%.13 Acha-
dos como o mencionado pelo autor,29 reforçam a re-
levância por mais estudos e análises no intuito de 
melhor demonstrar o panorama dos recursos públi-
cos destinados à saúde neste Estado, com relevância 
socioeconômica para o país.

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), o Estado do Rio de Janeiro é 
o terceiro mais populoso do país, com, aproximada-
mente, 16 milhões de habitantes, conforme o último 
censo realizado em 2022. Com índice de desenvol-
vimento humano de 0,762, é o oitavo maior dentre 
os demais estados brasileiros.32 Além disso, tem a 
segunda maior economia do país,33 sendo destaque 
nas atividades petrolíferas referentes à exploração 
e produção de petróleo em seu litoral com, aproxi-
madamente, 84% da produção nacional de petró-
leo.34 A partir de dados do Portal da Transparência 
dos Royalties,35 verifica-se que somente entre janeiro 
e julho de 2023 foram destinados mais de R$13 bi-
lhões de receita dos royalties para o Estado.35 

Mediante as poucas publicações no cenário do 
financiamento em saúde,24,25,26,27,28,29,30,31 em especial, 
no Estado do Rio de Janeiro, o presente estudo tem 
dentre seus objetivos apresentar o panorama da alo-
cação dos recursos públicos em saúde neste Estado, 
no período entre 2015 a 2018, advindos do FNS, 
bem como demonstrar a importância de se melhor 
entender e conhecer a gestão dos recursos em saúde, 
em um dos principais estados do país.

Métodos

Trata-se de um estudo descritivo quantitativo 
para melhor demonstrar o panorama e distribuição 
da transferência dos recursos públicos em saúde, 
no período de 2015 a 2018, no Estado do Rio de 
Janeiro, na perspectiva do SUS, advindos do FNS. 
Utilizou-se a plataforma do Fundo Nacional de 
Saúde para extração dos valores totais de repasses 
por blocos de financiamento36 e instrumentos reg-
ulatórios do Estado, dentre eles: o Plano Plurianual 
(2016-2019),37 Relatórios de Acompanhamento38 e 
Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária 
(RREO).39 As etapas de coleta, tabulação e análise 
dos dados ocorreram no segundo semestre de 2023. 

No site do FNS, a partir do item consultas e re-
passes, foi realizada a coleta dos dados como o de-
monstrativo das transferências de recursos realiza-
das para cada bloco de financiamento, bem como foi 
possível realizar uma consulta detalhada de alguns 
dos blocos em saúde referente ao Estado do Rio de 
Janeiro no período de 2015 a 2018 (Acesso: https://
portalfns.saude.gov.br/consultas/). Ressalta-se que a 
consulta detalhada por bloco de financiamento, para 
o período deste estudo, envolveu apenas o bloco da 
Assistência Farmacêutica, aplicado ao detalhamento 
dos repasses de recursos públicos ao Programa Na-
cional de Qualificação da Assistência Farmacêutica, 
Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fito-
terápicos, Programa de Aquisição de Medicamentos 
Excepcionais, Política Nacional de Atenção Integral 
à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Siste-
ma Prisional e Programa Farmácia Popular, bem 
como ao bloco da Atenção Primária envolvendo o 
Piso da Atenção Básica (PAB) Fixo e o PAB Variável. 
Infelizmente, não foram disponibilizados, no FNS, 
o detalhamento da alocação dos recursos públicos 
em saúde para todos os blocos de financiamento. 

Adicionalmente, foi conduzida uma pesquisa no 
portal da Fazenda do Estado (Acesso: https://portal.
fazenda.rj.gov.br/transparencia/) para obtenção dos 
Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária 
(RREO) e no portal Rede de Planejamento (REDE-
PLAN) (Acesso: https://www.redeplan.planejamen-
to.rj.gov.br/planejamento.html#ldo) para extração 
do PPA e Relatórios de Acompanhamento.37,38 Além 
da extração de dados, conforme mencionado, tam-
bém foram realizadas leituras adicionais, a fim de 
complementar e compreender resultados presentes 
em estudos prévios.2,3,7,16,22,23,26,55,57,59

Após a coleta, utilizou-se a ferramenta Google 
Sheets® e a versão 2007 do Microsoft Excel®, en-
volvendo cálculo de frequências, estratificação e 
tabulação dos valores, juntamente com a realização 
de gráficos para melhor demonstrar o perfil da dis-
tribuição dos recursos públicos, advindos do FNS, 
para cada bloco de financiamento em saúde no Esta-
do do Rio de Janeiro entre 2015 e 2018. Ressalta-se 
que considerando apenas os quatro anos de análise 
do presente estudo, não foi possível a realização da 
análise de série temporal (tendência; comportamen-
to de longo prazo dos registros em avaliação).40
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Resultados

A partir da análise dos dados, verificou-se que o va-
lor global dos recursos destinados ao Estado do Rio de 
Janeiro, advindos do FNS, foi de R$22.002.986.283,17 
no período de 2015 a 2018. O quadro 1 apresenta os 
valores repassados pelo FNS a cada um dos blocos de 
financiamento do Estado do Rio de Janeiro para o pe-
ríodo mencionado, sendo R$480.758.737,56 alocados 
com a Assistência Farmacêutica e R$4.428.294.397,74 
na Atenção Primária. Na Figura 1, é possível verificar 
o perfil, em percentual, da distribuição dos recursos 
públicos destinados para cada bloco de financiamen-

Quadro 1. Transferê ncia de recursos pú blicos para a saú de no Estado do Rio de Janeiro entre 2015 e 2018, 
segundo dados do FNS.

Bloco de Financiamento em Saúde - FNS

Ano Gestão do SUS Assistência 
Farmacêu� ca Atenção Primária Vigilância em 

Saúde

Atenção Média e 
Alta complexidade e 

Especializada

Inves� mentos na 
Rede de Saúde Total

2015 R$ 870.300,00 R$ 116.969.157,47 R$ 950.195.524,08 R$ 160.035.980,96 R$ 3.678.260.109,07 R$ 105.454.799,15 R$ 5.011.785.870,73

2016 R$ 1.694.500,76 R$ 131.826.389,34 R$ 1.054.437.347,49 R$ 207.164.047,22 R$ 3.731.229.041,79 R$ 151.706.580,44 R$ 5.278.057.907,04

2017 R$ 1.325.000,00 R$ 110.776.527,08 R$ 1.070.678.203,99 R$ 183.858.122,06 R$ 4.011.418.852,27 R$ 82.737.459,74 R$ 5.460.794.165,14

2018 R$ 1.853.000,00 R$ 121.186.663,67 R$ 1.352.983.322,18 R$ 234.263.541,10 R$ 4.512.611.733,40 R$ 29.450.079,91 R$ 6.252.348.340,26

Total R$ 5.742.800,76 R$ 480.758.737,56 R$ 4.428.294.397,74 R$ 785.321.691,34 R$ 15.933.519.736,53 R$ 369.348.919,24 R$ 22.002.986.283,17

Fonte: FNS, 2023.36 Acesso em: 07 nov 2023.

Figura 1. Perfi l da distribuição dos recursos públicos em saúde no Estado do Rio de Janeiro no período de 
2015 a 2018, segundo dados do FNS.

to, com destaque para a Atenção de Média e Alta 
Complexidade que representou 72,42% e a Atenção 
Primária com 20,13% dos gastos com a saúde, advin-
dos dos dados do FNS. 

Com relação à consulta detalhada por blocos de 
financiamento, no portal FNS, observou-se que o 
bloco da Atenção Primária apresentou um total de 
R$4.428.294.397,74, em outras palavras, 20,13% dos 
recursos destinados à saúde neste Estado entre 2015 
a 2018. Adicionalmente, foram R$1.937.219.965,85 
designados para o Piso da Atenção Básica (PAB) 
Fixo e R$2.491.074.431,89 ao PAB Variável, con-
forme exposto na tabela 1.

Fonte: FNS, 2023.36 Acesso em: 15 nov 2023.Fonte: FNS, 2023.36 Acesso em: 15 nov 2023.
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Tabela 1. Demonstração dos recursos destinados à Atenção Primária no período de 2015 a 2018 no Estado 
do Rio de Janeiro, segundo dados do FNS.

Ano Piso da Atenção Básica Fixo Piso da Atenção Básica Variável Total

2015 R$ 395.411.375,75 R$ 554.784.148,33 R$ 950.195.524,08

2016 R$ 464.640.941,37 R$ 589.796.406,12 R$ 1.054.437.347,49

2017 R$ 496.732.286,85 R$ 573.945.917,14 R$ 1.070.678.203,99

2018 R$ 580.435.361,88 R$ 772.547.960,30 R$ 1.352.983.322,18

Total R$ 1.937.219.965,85 R$ 2.491.074.431,89 R$ 4.428.294.397,74

Fonte: FNS, 2023.36 Acesso em: 15 nov 2023.

Quadro 2. Ações do Bloco de Assistência Farmacêutica no período de 2015 a 2018 do Estado do Rio de 
Janeiro segundo dados do FNS

Ações do Bloco de Assistência Farmacêutica no período de 2015 a 2018 - FNS

Ano
Prog. de aquisição 
de medicamentos 

excepcionais 

Prog. Farmácia 
Popular do Brasil

Prog. de Assistência 
farmacêutica básica 

(Parcelas)

Prog. Nacional 
de Qualificação 

da Assist. 
Farmacêutica

Pessoas privadas 
de liberdade 
(PNAISP)

Programa Nacional 
de Plantas 

medicinais e 
Fitoterápicos

Total

2015 R$ 33.359.992,40 R$ 5.212.500,00 R$ 76.470.076,10 R$ 234.000,00 R$ 1.326.008,97 R$ 366.580,00 R$ 116.969.157,47

2016 R$ 34.862.465,71 R$ 4.487.500,00 R$ 90.373.726,30 R$ 228.000,00 R$ 858.858,93 R$ 1.015.838,40 R$ 131.826.389,34

2017 R$ 20.294.563,29 R$ 2.850.000,00 R$ 86.616.088,52 R$ 234.000,00 R$ 781.875,27 ND R$ 110.776.527,08

2018 R$ 24.496.468,59 ND R$ 94.898.898,32 R$ 1.791.296,76 ND ND R$ 121.186.663,67

Total  R$ 113.013.489,99 R$ 12.550.000,00 R$ 348.358.789,24 R$ 2.487.296,76 R$ 2.966.743,17 R$ 1.382.418,40 R$ 480.758.737,56

Nota: ND = Não Disponível. 

Fonte: FNS, 2023.36 Acesso em 15 nov 2023.

	

 No cenário da Assistência Farmacêutica, ve-
rificou-se que o Programa de Aquisição de Me-
dicamentos Excepcionais obteve um total de 
R$113.013.489,99, o Farmácia Popular do Brasil teve 
um total de R$12.550.000,00, o Programa de Assis-
tência Farmacêutica básica com R$348.358.789,24 
dos recursos alocados e o Programa Nacional de 
Qualificação da Assistência Farmacêutica (QUA-
LIFAR-SUS) um total de R$2.487.296,76. Adicio-
nalmente, o Programa Nacional de Atenção Inte-
gral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no 
Sistema Prisional (PNAISP) teve R$2.966.743,17 e 
o Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fi-
toterápicos recebeu um total de R$1.382.418,40, 
conforme mostra o quadro 2. Ressalta-se que a As-
sistência Farmacêutica representou 2,18% dos re-
cursos repassados pelo FNS ao Estado do Rio de 
Janeiro, 0,03% para Gestão do SUS, 3,57% com Vi-
gilância em Saúde, 72,42% com Média e Alta Com-
plexidade e 1,68% referente às atividades de Inves-

timentos na Rede de Saúde para o período de 2015 
a 2018.

A figura 2 demonstra a heterogeneidade entre 
os valores repassados do FNS para a área da Assis-
tência Farmacêutica envolvendo cada um dos mu-
nicípios do Estado do Rio de Janeiro entre 2015 e 
2018. A região Norte Fluminense destinou um 
total de R$19.717.901,93, enquanto a região Cen-
tro-sul alocou R$6.983.447,89. Na região Metropo-
litana, os recursos foram de R$382.781.233,23, ao 
passo que na região Médio Paraíba foram registrados 
R$21.168.115,21. Além disso, a Baixada Litorânea re-
cebeu R$17.121.966,11, a Costa Verde  R$6.309.365,53, 
a região Serrana com R$19.333.606,56 e a região No-
roeste com R$7.346.257,82 das verbas públicas des-
tinadas a esta área.

Adicionalmente, em 2015, o investimento no pro-
grama Farmácia Popular foi de R$5.212.500,00, pas-
sando para R$4.487.500,00 em 2016 e R$2.850.000,00 
em 2017, conforme indica a figura 3.
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Fonte: FNS, 2023.36. Acesso em: 15 nov 2023. 

 
Figura 3. Recursos públicos repassados do FNS para as ações de Assistência  Farmacêutica e ao Programa 
Farmácia Popular do Brasil no Estado do Rio de Janeiro (2015-2018). 

Figura 2. Recursos públicos destinados à Assistência Farmacêutica pelo Fundo Nacional de Saúde para 
municípios do Estado do Rio de Janeiro (2015-2018) 

Fonte: FNS, 2023.36 Acesso em: 15 nov 2023.

Fonte: FNS, 2023.36 Acesso em: 15 nov 2023.

Fonte: FNS, 2023.36 Acesso em: 15 nov 2023.
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A partir das ações estabelecidas no Plano Pluria-
nual (2016-2019),37 bem como a análise dos dados 
referente aos valores executados no programa de 
Garantia da Assistência Farmacêutica advindos dos 
Relatórios de Acompanhamento.38 Verificou-se uma 
diferença entre os valores previstos e executados, 
o que representou uma diferença orçamentária de 
quase 50 mil reais, em outras palavras, deixaram de 
serem destinados a este programa quase cinquenta 
mil reais. Os valores executados em relação ao pre-
visto variaram durante o período: 67,54% em 2015, 
52,99% em 2016, 140,32% em 2017 e 166,81% em 
2018, e podem ser avaliados conforme indicado na 
Tabela 2.    

Discussão

A partir dos resultados apresentados, obtidos 
no FNS, verificou-se que, no período entre 2015 e 
2018, o Estado do Rio de Janeiro destinou à saúde 
R$ 22.002.986.283,17 e observa-se a considerável di-
ferença orçamentária aplicada ao bloco de financia-
mento da Atenção da Média e Alta Complexidade, 
que comprometeu 72,42% dos recursos destinados 
à saúde. Os demais blocos como Atenção Primária 
(20,13%), Vigilância em Saúde (3,57%) e Assistência 
Farmacêutica (2,18%) representaram um percentual 
muito inferior quando comparado com as ações e 
serviços do bloco anteriormente mencionado. Os re-
sultados apresentados neste estudo, reforçam o que 
outros autores têm destacado na literatura sobre  a 
não valorização da Atenção Primária, uma vez des-
tinado a esta valores muito inferior ao adotado para 
a Atenção da Média e Alta Complexidade.28,31 Alves 

e colaboradores (2024) demonstraram que dentre os 
R$174.860.780,76 destinados à saúde no município 
de Macaé, localizado na Região Norte Fluminense 
do Estado do Rio de Janeiro, 65,70% foram destina-
dos à Média e Alta Complexidade comparado com 
apenas 23,14% para Atenção Primária e 3,12% para 
Assistência Farmacêutica, perfil de distribuição bem 
próximo ao encontrado neste estudo. Ressalta-se 
que, além dos valores  repassados do FNS, municí-
pios e estados utilizam recursos próprios do seu or-
çamento para destinar à saúde.28,31

Adicionalmente, ao consultar o RREO,39 verifi-
cou-se que o Estado do Rio de Janeiro destinou, de 
sua receita líquida, valor próximo ao mínimo esta-
belecido de 12% para serem alocados em saúde,13 no 
período deste estudo. Em 2015, o Estado do Rio de 
Janeiro alocou 12,34% de sua receita líquida para a 
saúde, em 2016 10,35%, em 2017 12,22% e em 2018 
12,16%.39 Apesar de cumprir o mínimo previsto pela 
LC nº 141 de 201213 em todos os anos, exceto 2016, 
o desempenho do Rio de Janeiro foi inferior ao de 
outros estados. O Estado de São Paulo, por exemplo, 
investiu 12,50%, 13,19%, 13,24% e 13,36%, respec-
tivamente, durante 2015 a 2018.41 Destaca-se que o 
Estado do Ceará foi o que mais destinou seus recur-
sos próprios em saúde, entre 2015 e 2018, sendo, res-
pectivamente, 14,25%, 13,90%, 14,65% e 15,40%.42 A 
partir dos percentuais apresentados anteriormente, 
observa-se que o estado que mais destinou seus re-
cursos à saúde, apresentou valores próximos ao mí-
nimo estabelecido pela lei aos estados,13 o que auxilia 
na compreensão das muitas dificuldades e desafios 
do processo da alocação de verbas públicas em saúde 
no cenário das gestões estaduais do Brasil. 

Tabela 2. Recursos destinados ao Programa de Garantia da Assistência Farmacêutica, advindos do FNS, para 
o Estado do Rio de Janeiro no período de 2015 a 2018.

Ano  Valor executado Valor previsto Diferença Orçamentária

2015 R$164.431.393,87 R$243.450.046,00 - R$79.018.652,13

2016 R$89.774.020,57 R$169.407.944,00 -R$79.633.923,43

2017 R$161.672.142,30 R$115.218.388,00 +R$46.453.754,30

2018 R$155.924.886,46 R$93.475.352,00 +R$62.449.534,46

Total R$571.802.443,20 R$621.551.730,00 -R$49.749.286,80

Fonte: Relatórios de Acompanhamento do Estado do Rio de Janeiro de 2015 a 2018, REDEPLAN.38 
Acesso em: 15 nov 2023.
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Ainda nesta temática, reforça-se que, infelizmen-
te, a União e o Estado nem sempre cumprem com o 
mínimo previsto referente ao repasse de verbas para 
a saúde, sobrecarregando, por sua vez, os municípios 
que precisam investir ainda mais, visto que muitos 
serviços de saúde são descentralizados, e a falta de 
financiamento estadual e federal pode afetar direta-
mente a prestação de serviços à população.26,31 Entre 
os governos municipais, de 2015 a 2018, a cidade 
que mais investiu, no Estado do Rio de Janeiro, foi 
Campos dos Goytacazes, referência na alta complexi-
dade na região Norte Fluminense, com uma média 
de 54,1%,43,44 o que ilustra o aumento da contribuição 
dos municípios no financiamento da saúde em con-
traste com a redução da participação dos Estados e da 
União. Em contrapartida, ao analisar os municípios 
que menos investiram, destaca-se que, em 2016, São 
João de Meriti registrou 13,06%, abaixo do limite 
constitucional de 15%. Esses dados também eviden-
ciam as discrepâncias na capacidade de investimento 
em saúde entre os municípios do Estado e reforça a 
importância do cumprimento e dos esforços  do Es-
tado e União de modo a melhor auxiliar os municí-
pios nas suas demandas em saúde. Reforça-se que o  
perfil demográfico da região e epidemiológico da po-
pulação, bem como as características quantitativas e 
qualitativas da rede de saúde são alguns dos critérios 
a serem considerados no processo de  transferência de 
recursos financeiros à saúde envolvendo estados, Dis-
trito Federal e municípios.5 Com isso, a grande refle-
xão é não apenas em quanto se recebe ou aplica-se em 
saúde, mas em como e para quais ações e serviços os 
recursos estão sendo destinados, uma vez que devem 
atender as demandas e necessidades da população.45

Embora a responsabilidade pelo financiamento do 
SUS seja tripartite, Lira29 aponta que é reservado ao 
Estado uma função adicional no suporte financeiro ao 
SUS, visando a complementação das ações, atuando 
de forma conjunta com as demais esferas. O Estado do 
Rio de Janeiro é um dos principais do Brasil e poucas 
são as publicações que demonstram o panorama dos 
recursos públicos destinados à saúde no cenário deste 
Estado.29,30 Segundo Benevides,30, a média de aplicação 
de recursos em saúde por habitante no Rio de Janeiro 
é superior à média nacional, mas isso não é refletido 
na prática, o que pode ser atribuído às deficiências na 
coordenação entre as três esferas de governo. Muitos 

são os desafios e fragilidades enfrentados na saúde no 
cenário nacional e, em especial, no Estado do Rio de 
Janeiro, dentre eles, limitações orçamentárias e ine-
ficiência na gestão dos recursos. Alguns veículos de 
comunicação buscam refletir e denunciar aspectos 
decorrentes da falta de alguns serviços, incluindo o 
sucateamento hospitalar,46 escassez de medicamentos 
nas farmácias do governo47 e irregularidades na Secre-
taria de Saúde,48 aspectos que podem estar associados, 
por exemplo com a redução orçamentária de alguns 
programas como o Farmácia Popular. 

Durante a análise do Estado do Rio de Janeiro de 
2015 a 2018 no Portal do FNS, identificou-se um total 
executado de cerca de R$22 bilhões. A partir dos re-
sultados deste estudo, juntamente com toda relevân-
cia da Atenção Primária, que representa a porta de 
entrada do usuário ao SUS, observou-se que este blo-
co de financiamento correspondeu a apenas 20,13% 
do total de repasses do FNS para o Estado,36 o que se 
assemelha ao cenário nacional, que foi equivalente a 
21,7%49 para o mesmo período avaliado (2015-2018). 
Schneider e colaboradores (2021) destacam que em 
países de alta performance em saúde, como Noruega 
e Austrália têm sido comum um sistema centrado na 
Atenção Primária, sendo importante para reduzir as 
desigualdades de acesso.50,51 Adicionalmente, alguns 
estudos53,54 registram que cerca de 80% das demandas 
em saúde são potencialmente solucionadas na Aten-
ção Primária. Contudo, a partir deste estudo e outras 
publicações, 55,56 observa-se que as diferentes esferas 
de gestão ainda investem, em sua maioria, de forma 
preferencial e desproporcional, a maior parte de seus 
recursos na Atenção de Média e Alta Complexidade. 

A partir do panorama da alocação dos recursos 
públicos em saúde, advindos do FNS, no contexto da 
Assistência Farmacêutica, pode-se verificar que ape-
nas 92% do orçamento previsto (R$621.551.730,00) 
foi executado (R$571.802.443,20). Neste cenário, des-
taca-se que apenas no programa Farmácia Popular, 
observou-se uma redução de 45,32%, do orçamento 
previsto, uma vez que passou de R$5.212.500,00 para 
R$2.850.000,00 no período de 2015 a 2018. Aspec-
to também observado quando aplicado ao cenário 
nacional deste programa, o qual passou de R$20 bi-
lhões em 2015 para R$18,6 bilhões em 2016, cerca 
de 7%.57,58,59 Esse corte no financiamento do progra-
ma pode estar associado às restrições orçamentárias 
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decorrentes da EC nº 95 de 2016, que congelou os 
gastos públicos por 20 anos, e resultou em uma per-
da orçamentária superior a R$22,5 bilhões.58,60 Da-
dos como os apresentados neste estudo associados 
ao cenário farmacêutico, envolvendo os programas 
Farmácia Popular, bem como o de Garantia da Assis-
tência Farmacêutica,38 que teve um déficit no orça-
mento de R$49.749.286,80 (8% a menos do previsto) 
entre 2015 e 2018, revelam que, ações como o acesso 
a medicamentos e insumos gratuitos ou de forma 
subsidiada, estruturação da assistência farmacêuti-
ca em plantas medicinais e fitoterápicos, apoio aos 
polos de dispensação, operacionalização e expansão 
das farmácias estaduais (RIOFARMES),38,59 podem 
ter sido deixadas de serem ofertadas e/ou implemen-
tadas de forma satisfatória à população do Estado do 
Rio de Janeiro, uma vez verificado uma redução no 
orçamento destes programas.

Ressalta-se que até o momento, não há nenhuma 
publicação associada a esta temática no contexto do 
Estado do Rio de Janeiro. Adicionalmente, podem 
ser registradas algumas limitações para este estudo 
como a falta de informações descritivas e quantitati-
vas de cada área e suas respectivas atividades (exem-
plo: como, quando e com o quê?) referentes a cada 
um dos Blocos de Financiamento, informações não 
disponibilizadas no Portal do FNS. Além disso, con-
siderando o período de apenas quatro anos (2015 a 
2018) do estudo, não foi possível conduzir a análise 
estatística de série temporal,40 contudo, descritiva-
mente, observou-se uma tendência de compensação, 
em outras palavras, houve o aumento dos recursos 
em saúde (exemplo, anos 2017 e 2018) após um pe-
ríodo de redução (exemplo, anos 2015 e 2016) da alo-
cação de verbas  recursos. 

Por fim, este estudo buscou a partir do panorama 
da alocação dos recursos públicos para a saúde no 
Estado do Rio de Janeiro, entre 2015 e 2018, contri-
buir para a divulgação de informações como quais 
os blocos que mais e menos receberam recursos fi-
nanceiros, advindos do FNS, bem como o cenário 
orçamentário de alguns programas da Assistência 
Farmacêutica, como o Farmácia Popular. Além dis-
so, estudos como este reforçam a relevância de serem 
realizados, uma vez que aborda e utiliza bancos de 
dados em saúde, como o FNS, os quais atuam como 
ferramenta de gestão e podem fomentar análises im-

prescindíveis para o processo de tomada de decisão 
racional, transparente e eficiente.  

Conclusão

A partir deste estudo, foi possível verificar o per-
fil de distribuição e alocação dos recursos em saúde 
pública no Estado do Rio de Janeiro, no período de 
2015 a 2018, com destaque para o considerável e des-
proporcional valor direcionado à Atenção de Média 
e Alta Complexidade, quando comparado com as de-
mais áreas da saúde, como a Atenção Primária, que 
correspondeu, aproximadamente, apenas com cerca 
de 20% de todos os recursos advindos do FNS. Res-
salta-se que a Atenção Primária é a porta do usuário 
ao SUS e com potencial para resolver a maior parte 
das demandas da comunidade.52-54 Contudo, muitos 
ainda são os impactos e desdobramentos vivenciados 
no Brasil, que historicamente incentivou e adotou 
um modelo de assistência curativista e hospitalocên-
trico61, o que auxilia a entender na não valorização 
e investimentos da Atenção Primária a Saúde, que 
pode ser observada em nossos resultados.

Adicionalmente, pode-se verificar que no perío-
do entre 2015 e 2018, observou-se no Estado do Rio 
de Janeiro perdas orçamentárias envolvendo alguns 
programas associados à Assistência Farmacêutica, 
como o programa Farmácia Popular, com redução de 
R$5,2 milhões (2015) para R$2,8 milhões (2017). A 
promoção e manutenção de serviços como o acesso a 
medicamentos e o atendimento farmacoterapêutico 
acompanhado por um profissional farmacêutico no 
SUS, são alguns dos muitos serviços a serem organi-
zados e viabilizados pelas diferentes esferas de gestão 
em saúde, considerando que muitos dos brasileiros 
são SUS dependentes e necessitam de orientações 
para o uso racional de medicamentos. No entanto, 
infelizmente, muitos estão sendo as dificuldades as-
sociadas aos serviços farmacêuticos no SUS, como a 
não presença destes profissionais em Unidades Bási-
cas de Saúde e algumas experiências associadas com 
a falta de medicamentos em alguns municípios deste 
estado,62 o que pode estar associado com os resulta-
dos apresentados neste estudo.   

Em síntese, o debate em torno das fontes de fi-
nanciamento do SUS reflete a complexidade e os 
desafios inerentes à gestão de um sistema de saúde 
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universal e gratuito em um país de dimensões con-
tinentais e características socioeconômicas diversas. 
Reforça-se que a transparência e facilidade de acesso 
aos dados são fundamentais para fomentar discus-
sões importantes na gestão e para controle social. 
Portanto, a busca pela racionalidade, eficiência no 
contexto do financiamento público das ações em 
saúde são indispensáveis para garantir o acesso uni-
versal, a fim de não comprometer a sustentabilidade 
financeira de um país marcado pela sua diversidade 
cultural, e, principalmente, de suas particularidades 
e demandas regionais de saúde.
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